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PREFÁCIO 

O esh1do elaborado pelo Dr. Arhu Barbosa da Silveira, ao versar 
sobre a quebra do paradigma da judicialização da execução fiscal no 
Brasil, corno solução racional para o aperfeiçoamento da arrecadação 
da dívida ativa, ao mesmo tempo em que aponta para o efetivo 
descongestionamento do aparelhamento judicial do Estado, representa 
importante contribuição para o aperfeiçoamento da prestação do serviço 
público, em geral, escopo e razão de ser da existência do próprio Estado. 

O estudo é resultado de ampla pesquisa histórica e de direito 
comparado sobre o instituto da cobrança da dívida ativa e, especi­
ficamente, lança luzes sobre a realidade atual no cenário brasileiro, 
mostrando, com base em relatórios oficiais, o quão caótica e surreal se 
apresenta a questão da cobrança judicial da dívida ativa, que, longe 
de proporcionar a esperada arrecadação, ao contrário, provoca mais 
despesas e prejuízos à sociedade. 

A tão só leitura da Introdução do presente trabalho, dimen­
siona o tamanho do equívoco a que se submete a Nação Brasileira, 
com a manutenção de um sistema ineficiente de cobrança, cujas 
consequências contribuem para o desarranjo na prestação de serviços 
públicos essenciais. 

Veja-se, corno ali se menciona, que "o estoque total da dívida da 
União, no início do ano de 2019, estava em R$2,1 trilhões, sendo R$1,6 trilhão 
de origem não previdenciária e R$491,2 bilhões de origem previdenciária e 
que todos os Estados da Federação possuem altos estoques de dívida ativa 
(. .. ) no Estado de São Paulo, maior ente federado do Brasil em arrecadação, 
estão inscritos na dívida ativa R$350 (trezentos e cinquenta) bilhões de reais 
(dados de dezembro de 2018), sendo que o orçamento estadual de 2018 foi de 
R$216 (duzentos e dezesseis) bilhões de reais . É certo, ainda, que boa parte 

dessa dívida corresponde a créditos 'podres', cujo recebimento é improvável, 
em razão da situação de falência ou de inatividade presumida das empresas 
devedoras." 

Para a cobrança da dívida ativa, no ano de 2015, segundo dados 
fornecidos por José Renato Nalini, que foi Presidente do Tribunal de 
Justiça de São Paulo," o Poder Judiciário paulista tinha R$11.650 milhões de 
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execuções fiscais em rnrso, sendo R$409 mi/federais, 1.129 milhão do Estado de 
São Paulo e 10.111 milhões dos Municípios pnulistas. A despesa com execuções 
fiscais naquele ano chegou a R$4.765 bilhões e a taxa de congestionamento das 
execuções no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo era de 90%. Frise-se 
que tal situação não se nlterou substancialmente até a presente data". 

Esse cenário, que torna compulsória, por força da legislação, a 
cobrança da dívida ativa pela via judicial, compromete a arrecadação 
e a capacidade dos entes federativos promoverem os investimentos e 
a implementação das políticas públicas. 

Relatório do Conselho Nacional de Justiça, mencionado no 
trabalho do Dr. Artur Barbosa da Silveira, assinala que, em 2019, 
tramitavam no Judiciário Brasileiro o alarmante número de mais de 
78 milhões de processos judiciais. 

A população brasileira, segundo dadós do IBGE de 2019, era de 
aproximadamente 210 milhões de habitantes, o que, em média, aponta 
para o número aproximado de 2, 15 ( dois e meio) habitantes por processo 
judicial no Brasil. 

Segundo levantamento efehrndo no citado Relatório do CNJ, "o 
principal fator de morosidade da Justiça são as execuções fiscais, que, ao final de 
2018, representavam 39% do total de casos pendentes, com congestionamento 
de 91,7%. Ou seja, de cada 100 (cem) processos de execução fiscal que 
tramitaram em 2018, apenas 8 (oito) foram definitivamente julgados." 

Discorrendo sobre a baixa recuperação do crédito tributário nas 
execuções fiscais, o destaque assinalado no estudo do Dr. Arhu Barbosa 
da Silveira é eloquente e fundamenta a necessidade de se encontrar 
solução para a cobrança da dívida ativa: 

H istoricamente, as execuções fi scais têm sido apontadas como o 
principal fator de morosidade do Poder Judiciário. O executivo fiscal 
chega a juízo depois que as tentativas de recuperação do crédito tribu­
tário se frustraram na via administrativa, provocando sua inscrição na 
dívida ativa. Dessa forma, o processo judicial acaba por repetir etapas 
e prov idências de localização do devedor ou patrimônio capaz de 
satisfazer o crédito tributário, já adotadas, sem sucesso, pela adminis­
tração fazendária ou pelo conselho de 6scalização profissional. Acabam 
chegando ao Judiciário títulos de dívidas antigas e, por consequência, 
com menor probabilidade de recuperação. 

O estudo do Dr. Artur Barbosa da Silveira tem a precisão cirúrgica 
de iancetar o "punctum pruriens" do quadro patológico que deriva 
de uma equivocada compreensão de que a cobrança da dívida ativa 
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do Estado não comporta formas alternativas para a sua efetivação, 
obstaculizando-se a utilização dos institutos da conciliação, da 
mediação e da arbitragem, que seriam possíveis, mediante adequação 
legislativa. 

Cumprimento o Dr. Artur Barbosa da Silveira pela relevante 
contribuição que dá a um dos ternas mais instigantes e de vital impor­
tância para a construção de urna sociedade mais justa e equânirne, que 
é a adequada, eficaz e eficiente arrecadação do crédito fiscal do Estado. 

São Paulo, fevereiro de 2020. 

Massami Uyeda 
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